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AGRAVANTE : VALE S.A.
ADVOGADOS : DANILO FERNANDEZ MIRANDA - MG074175

VINICIUS FRANCISCO DE CARVALHO PORTO - MG076938
BERNARDO ROCHA DE ALMEIDA - MG108200
ROBERTA DE CARVALHO ASSAF FERREIRA - MG211004
ARISTIDA LORRANA ANDRE DE OLIVEIRA KNEIPP - MG210276

AGRAVADO : EDSON RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : PRISCILA PEREIRA DE OLIVEIRA - MG186533

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA EM AÇÃO DE DANO AMBIENTAL. NECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NÃO CABIMENTO.
SÚMULA 7/STJ. ARGUMENTO NÃO IMPUGNADO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
ação indenizatória por dano ambiental, onde se discute a
inversão do ônus da prova.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a inversão do
ônus da prova, aplicada aos danos ambientais, pode ser
estendida aos danos individuais alegados na ação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, em ações
de dano ambiental, a responsabilidade é objetiva, com base na
teoria do risco integral, permitindo a inversão do ônus da prova.
4. A decisão agravada concluiu que a inversão do ônus da prova
ocorreu apenas para os danos ambientais, permanecendo a
comprovação dos danos individuais a cargo da parte autora.
5. A revisão das conclusões do acórdão recorrido demandaria
incursão no acervo fático-probatório, o que é vedado em recurso
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada inviabiliza a apreciação do recurso especial,
conforme a Súmula 283 do STF.
IV. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da06/05/2025 12/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA EM AÇÃO DE DANO AMBIENTAL. NECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NÃO CABIMENTO.
SÚMULA 7/STJ. ARGUMENTO NÃO IMPUGNADO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
ação indenizatória por dano ambiental, onde se discute a
inversão do ônus da prova.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a inversão do
ônus da prova, aplicada aos danos ambientais, pode ser
estendida aos danos individuais alegados na ação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, em ações
de dano ambiental, a responsabilidade é objetiva, com base na
teoria do risco integral, permitindo a inversão do ônus da prova.

4. A decisão agravada concluiu que a inversão do ônus da prova
ocorreu apenas para os danos ambientais, permanecendo a
comprovação dos danos individuais a cargo da parte autora.
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5. A revisão das conclusões do acórdão recorrido demandaria
incursão no acervo fático-probatório, o que é vedado em recurso
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada inviabiliza a apreciação do recurso especial,
conforme a Súmula 283 do STF.

IV. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Argumenta o agravante que, conforme o art. 1.021 do CPC, toda
decisão monocrática do relator pode ser revista pelo órgão colegiado, preservando a
competência originária do tribunal (e-STJ fls. 678).

Alega que a questão envolve apenas matéria de direito, não requerendo
revisão de elementos de prova, mas sim análise da tese jurídica sobre a inversão do
ônus da prova (e-STJfls. 679-680).

Aduz que o Recurso Especial impugnou todos os fundamentos do
acórdão recorrido, demonstrando que a inversão do ônus da prova não se aplica aos
danos individuais (fls. 680-681).

Requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso, o conhecimento e
provimento do agravo para admitir a tramitação do Recurso Especial, afastando a
aplicação das súmulas 05 e 07 do STJ, 283 e 284 do STF (e-STJ fls. 683).

Pede que todas as publicações e intimações sejam realizadas
exclusivamente em nome do advogado Danilo Fernandez Miranda, sob pena de
nulidade, conforme art. 272, §5º do CPC (e-STJ fls. 683).

 

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada apresentou impugnação (e-STJ fls. 688-699)

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 666-672): 

De início, verifica-se que o recurso foi interposto na vigência do novo
Código de Processo Civil. Sendo assim, sua análise obedecerá ao
regramento nele previsto. Portanto, aplica-se, na hipótese, o
Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário desta Casa em 

, segundo o qual "aos recursos interpostos com fundamento9/3/2016
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na
forma do novo CPC".

Sobre a matéria em discussão, "a jurisprudência desta Corte Superior
é firme no sentido de que, em se tratando de ação indenizatória por
dano ambiental, a responsabilidade pelos danos causados é objetiva,
pois fundada na teoria do risco integral, sendo possível a inversão do
ônus da prova. Precedente" (AgInt no AREsp n. 2.297.698/ES, Relator
o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de 7/12/2023).4/12/2023

Com a mesma orientação, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO
CONHECEU DO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA
AGRAVANTE.

1. A parte agravante demonstrou, nas razões do agravo interno,
ter impugnado especificamente os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade proferida na origem, não sendo caso de aplicação da
Súmula 182/STJ. Agravo (art. 1042 do CPC/15) conhecido em juízo de
retratação.

2. A alegação de afronta aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15 se deu de
forma genérica, circunstância impeditiva do conhecimento do recurso
especial, no ponto, pela deficiência na fundamentação. Aplicação da
Súmula 284 do STF, por analogia.

3. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "Tratando-se de
ação indenizatória por dano ambiental, a responsabilidade pelos danos
causados é objetiva, pois fundada na teoria do risco integral. Assim,
cabível a inversão do ônus da prova" (AgRg no AREsp 533.786/RJ,
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado
em , DJe de 29/9/2015). Incidência da Súmula 83/STJ.22/9/2015

4. Nos termos do entendimento pacificado deste Tribunal
Superior, encontram-se sob a proteção dos ditames do Código de
Defesa do Consumidor aqueles que, embora não tenham participado
diretamente da relação de consumo, sejam vítimas de evento danoso
decorrente dessa relação, como consumidores por equiparação, o que
atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
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5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão de fls. 439-
440 (e-STJ) e, de plano, conhecer do agravo para negar provimento
ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 1.959.757/RS, Relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 17/4/2023

)20/4/2023

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
POSSIBILIDADE. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE SINDICÂNCIA
DOS FATOS RECONHECIDOS NO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO. AGRAVO INTERNO A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.

(AgInt no REsp n. 1.757.638/RO, relator Ministro Paulo de
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 30/8/2021

)2/9/2021

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E
DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONSTRUÇÃO DE
USINA HIDRELÉTRICA. DANO AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE.
PESCADORES. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A inversão do ônus da prova no que se refere ao dano ambiental
está de acordo com a jurisprudência desta Corte, que já se manifestou
no sentido

de que, "tratando-se de ação indenizatória por dano ambiental,
a responsabilidade pelos danos causados é objetiva, pois fundada na
teoria do risco integral. Assim, cabível a inversão do ônus da prova"
(AgRg no AREsp 533.786/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).22/9/2015 29/9/2015

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.760.614/RO, Relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de )23/4/2019 22/5/2019

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL E DIREITO AMBIENTAL.
CONSTRUÇÃO DE USINA HIDRELÉTRICA.
PRODUÇÃO PESQUEIRA. REDUÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. NÃO
CABIMENTO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO
INCONTESTE. NEXO CAUSAL. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO.
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Não há falar, na espécie, no óbice contido na Súmula nº 7/STJ,
haja vista que os fatos já restaram delimitados nas instâncias
ordinárias, devendo ser revista nesta instância somente a
interpretação dada ao direito para a resolução da controvérsia.

3. A Lei nº 6.938/1981 adotou a sistemática da responsabilidade
objetiva, que foi integralmente recepcionada pela ordem jurídica atual,
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sendo irrelevante, na hipótese, a discussão da conduta do agente
(culpa ou dolo) para atribuição do dever de reparação do dano
causado, que, no caso, é inconteste.

4. O princípio da precaução, aplicável ao caso dos autos, pressupõe
a inversão do ônus probatório, transferindo para a concessionária o
encargo de provar que sua conduta não ensejou riscos ao meio
ambiente e, por consequência, aos pescadores da região.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.311.669/SC, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas

Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de )3/12/2018 6/12/2018

No caso em análise, ao reconhecer a adequação na inversão do
ônus probatório, a corte local apresentou os seguintes fundamentos (e-
STJ, fls. 449-456):

Da leitura da decisão recorrida, verifica-se que o D. Magistrado a quo
 expôs as razões que o levaram decidir pela inversão do ônus da
prova, destacando que “o ônus da prova, diante da relação
consumerista e de hipossuficiência da parte autora diante da ré, o
ônus da prova será invertido, nos termos do art. 6º do CDC. Tal
inversão, como é de praxe nas decisões deste magistrado, em
atenção ao entendimento dos tribunais superiores, não significa que a
parte autora não deva fazer prova do seu direito, sob pena de se

.”. (sic). Portanto, no caso dos autos, verifica-se queperpetrar injustiças
a decisão foi devidamente fundamentada, eis que o D. Magistrado
expôs regularmente os fundamentos que o levaram a formar seu
convencimento, não apresentando qualquer violação ao referido
comando constitucional.

(...)

Tratando-se de matéria ambiental, a Súmula 618 do c. Superior
Tribunal de Justiça estabelece que: Súmula 618 - A inversão do ônus
da prova aplica-se às ações de degradação ambiental. (Súmula 618,
CORTE ESPECIAL, julgado em , D Je )24/10/2018 30/10/2018

Nesse sentido, aplica-se a Teoria do Risco Integral, a qual atribui ao
poluidor o ônus de fazer prova da segurança de seu empreendimento

.e de que sua atividade não é potencialmente lesiva ao meio ambiente
(sem grifos no original)

(...)

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça verifica-se
que, não obstante a obrigação do poluidor de demonstrar a
inexistência de lesão ao meio ambiente ou que a sua atividade não é
potencialmente danosa, a configuração do dever de indenizar em sede
individual e de responsabilidade civil objetiva na modalidade do risco
integral depende da demonstração do dano alegado e do nexo causal. 
(grifos no original)

(...)

Dito isso, para que haja a inversão do ônus da prova, é necessário que
a parte que naturalmente tenha o encargo da prova esteja em situação
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de excessiva dificuldade de cumpri-lo ou que a parte contrária
apresente maior facilidade na obtenção dos meios probatórios.

(...)

Tem-se, portanto, que a inversão do ônus probatório está
condicionada ao preenchimento dos requisitos da verossimilhança da
alegação da parte autora/Agravada ou da sua hipossuficiência
probatória em relação à ré/Agravante.

(...)

No presente caso, ao delimitar as questões de fato e de direito
relevantes à análise do mérito, a decisão impugnada consignou que: 
“As questões de direito relevantes à decisão do mérito dizem respeito
unicamente à adequação da situação fática aos dispositivos legais que
tratam dos danos ambientais bem como, se for o caso, a extensão e

 Sendo assim, vê-se que o ônus da provaquantificação desses danos”.
foi invertido considerando os danos ambientais alegados, seguindo o
previsto pela Súmula 618 do STJ.

Dessa forma,  objeto da presenteem relação aos danos individuais,
demanda, o ônus da prova não foi distribuído de forma distinta da
ordinária, incumbindo à autora proceder à demonstração dos fatos

 conforme bem consta na decisãoconstitutivos do direito invocado,
objurgada: “em atenção ao entendimento dos tribunais Agravo de
Instrumento-Cv Nº 1.0000.22.256172-2/001 Fl. 10/11 superiores, não
significa que a parte autora não deva fazer prova de seu direito.”.

Verifico, pois, que não há imposição de encargo probatório indevido à
ré, mostrando-se possível a inversão do ônus da prova em relação aos

.danos ambientais

É de notório conhecimento que o rompimento da barragem da Ré
/Agravante na cidade de Brumadinho/MG causou grave dano
ambiental à região.

Assim, em relação aos danos individuais alegados, incumbe ao autor
/Agravado fazer prova de que foram de fato causados pelo

, ônus do qual a decisão impugnada não orompimento da barragem
desincumbiu.

Desse modo, quanto aos danos individuais objeto da presente
demanda, o ônus da prova não foi distribuído de forma distinta da
ordinária, cabendo ao autor proceder à demonstração dos fatos

(sem grfos no original). constitutivos do direito invocado 

Dessa forma, a revisão das conclusões do acórdão recorrido – acerca
de estarem preenchidos os requisitos para a inversão do ônus
probatório em relação aos danos ambientais causados pela recorrente
-, para assim acolher a pretensão recursal, nos moldes em que
pretendida, demandaria, necessariamente, a incursão no acervo fáico-
probatório dos autos, providência vedada no âmbito do recurso
especial, dado o óbice da Súmula 7/STJ.

Além disso, o Tribunal de origem concluiu que a inversão probatória
ocorreu apenas para os danos ambientais, permanecendo a
comprovação dos danos individuais a cargo da parte autora.
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Contudo, não tratou a recorrente de impugnar tal fundamento,
cuja subsistência inviabiliza a apreciação do recurso especial e
propicia o consequente desprovimento do presente agravo, pela
aplicação da Súmula n. 283 do STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Por fim, no tocante à aplicação da multa disposta no art. 1.026, § 2º,
do CPC/2015, o entendimento desta Corte Superior é de que, não
ficando nítido o caráter de prequestionamento dos embargos de
declaração e concluindo o Tribunal local ser o recurso procrastinatório,
o reexame acerca do cabimento ou não da penalidade esbarra no
óbice da Súmula 7/STJ.

No caso dos autos, verifica-se que as questões suscitadas nos
embargos declaratórios haviam sido efetivamente decididas, não
havendo que se falar em omissão, contradição, obscuridade, erro
material ou ausência de fundamentação, mas, sim, em julgamento
adverso ao pretendido pela parte recorrente.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
especial.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

Publique-se. 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 
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O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes: 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.
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4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)
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(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas. 

Outrossim, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso
(adequação na inversão do ônus probatório), mostra-se necessário o revolvimento
do acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o
entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
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responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
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não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.
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Além disso, de há muito se firmou o entendimento no sentido de que "A
falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido
acarreta o não conhecimento do recurso." (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .) 11/11/2024 13/11/2024

Com efeito, presente na decisão agravada fundamento fático ou
jurídico que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se destituído de
utilidade o exame das teses recursais relativas aos demais aspectos, já que, mesmo
que acolhidas, não alterarão o que decidido.   

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nestes autos, observa-se que a questão discutida não foi impugnada
pela parte agravante - o Tribunal de origem concluiu que a inversão probatória
ocorreu apenas para os danos ambientais, permanecendo a comprovação dos danos

 -, a indicar que a decisão agravada remanesceráindividuais a cargo da parte autora
hígida mesmo que afastados os aspectos salientados no recurso, de modo que o
recurso não pode ser conhecido.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALE S.A.
ADVOGADOS : DANILO FERNANDEZ MIRANDA - MG074175

VINICIUS FRANCISCO DE CARVALHO PORTO - MG076938
BERNARDO ROCHA DE ALMEIDA - MG108200
ROBERTA DE CARVALHO ASSAF FERREIRA - MG211004
ARISTIDA LORRANA ANDRE DE OLIVEIRA KNEIPP - MG210276

AGRAVADO : EDSON RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : PRISCILA PEREIRA DE OLIVEIRA - MG186533

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALE S.A.
ADVOGADOS : DANILO FERNANDEZ MIRANDA - MG074175
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VINICIUS FRANCISCO DE CARVALHO PORTO - MG076938
BERNARDO ROCHA DE ALMEIDA - MG108200
ROBERTA DE CARVALHO ASSAF FERREIRA - MG211004
ARISTIDA LORRANA ANDRE DE OLIVEIRA KNEIPP - MG210276

AGRAVADO : EDSON RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : PRISCILA PEREIRA DE OLIVEIRA - MG186533

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/05/2025 12/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de maio de 2025
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